
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES.SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº  0023467-93.2014.815.0011  -  3ª  Vara  da  Fazenda  Pública  de 
Campina Grande
RELATOR    :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE  : Município de Campina Grande, representado por seu Procurador Alessandro 
Farias Leite. 
APELADO  : Nokia do Brasil Tecnologia Ltda. 
ADVOGADO: Marcos Antonio Leite Ramalho Júnior OAB/PB 10859.

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  MULTA 
APLICADA  PELO  PROCON  EM  FACE  DA  NOKIA 
TECNOLOGIA  —  DEFEITO  NO  CELULAR  — 
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  —  COMPETÊNCIA 
DO  ORGÃO  MUNICIPAL  PARA  APLICAR  SANÇÕES 
DECORRENTES  DE  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS  DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR — LEGALIDADE 
—  PROCEDÊNCIA,  EM  PARTE,  DO  PEDIDO  — 
IRRESIGNAÇÃO —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— “(...) Não se afigura razoável, nem adequada, ao caso concreto, a  
valoração da multa no patamar de R$ 106.107,17 (cento e seis  mil,  
cento e sete reais e dezessete centavos),  diante do ilícito praticado,  
nos  termos do artigo 57,  parágrafo único,  do Código de Defesa do 
Consumidor,  resultando  em  sua  redução  para  o  valor  de  R$  
20.000,00  (vinte  mil  reais) (TJES,  Classe:  Apelação,  24080098882,  
Relator  :  NAMYR  CARLOS  DE  SOUZA  FILHO,  Órgão  julgador:  
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 14/02/2012, Data  
da Publicação no Diário: 01/03/2012)” 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Campina 
Grande contra sentença (fls. 207/212) do MM. Juiz de direito da 3ª Vara da Fazenda Pública 
de Campina Grande, que julgou procedente, em parte, o pedido, para tão somente minorar o 

1



valor da multa aplicada pelo Procon Municipal de Campina Grande em face da  Nokia do 
Brasil Tecnologia Ltda., para o patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Irresignada,  o  Município  de  Campina  Grande  apresentou  recurso 
apelatório (fls. 216/241), pugnando pela manutenção da decisão administrativa, uma vez que 
foi constatado o vício do produto, a multa foi justa e em conformidade com as disposições 
legais, não havendo qualquer razão para que seja minorada. 

Contrarrazões às fls. 246/260.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  em seu  parecer  de  fls.  268/270, 
opinou pelo desprovimento do recurso.

                                      É o relatório. 

                                      Voto.

A demanda posta  para  apreciação  deste  juízo é  de  fácil  resolução, 
devendo ser mantida a sentença vergastada.

In  casu,  a  demandada  adquiriu  aparelho  celular  fabricado  pela 
demandante que apresentou defeito durante o período de garantia, impossibilitando o seu uso. 

Acontece  que  o  celular,  mesmo  tendo  sido  levado  à  assistência 
técnica, permaneceu apresentando problema e a consumidora dirigiu-se ao PROCON para 
fazer uma reclamação a este órgão, objetivando o recebimento de um novo aparelho.

Em  resposta  à  reclamação  a  empresa  de  telefonia  não  aceitou  o 
pedido formulado pela consumidora sob a alegação de que o produto teria sido reparado pela 
assistência técnica autorizada e o vício havia sido sanado.

Assim, o Órgão de Proteção de Campina Grande, através do processo 
administrativo formulado, aplicou sanção administrativa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) pelo descumprimento das regras contidas no Código de Defesa do Consumidor.

Irresignada,  a  Nokia do  Brasil  Tecnologia  Ltda  ingressou  com  a 
presente demanda judicial pugnando pela anulação da multa aplicada pelo Procon de Campina 
Grande ou, subsidiariamente, pela redução do quantum.

Na sentença, o magistrado julgou procedente, em parte, o pedido, para 
tão somente minorar o valor da multa aplicada pelo Procon Municipal de Campina Grande em 
face da Nokia do Brasil Tecnologia Ltda., para o patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Em sede de apelação, o Município de Campina Grande apresentou 
recurso apelatório (fls. 216/241), pugnando pela manutenção da decisão administrativa, uma 
vez que  foi  constatado o vício  do produto,  a  multa  foi  justa  e  em conformidade  com as 
disposições legais, não havendo qualquer razão para que seja minorada. 

Pois bem.
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A imposição  de  multa,  prevista  no  art.  56,  inc.  I  do  CDC1,  é 
perfeitamente  cabível,  porém  deve  se  situar  rigorosamente  dentro  dos  parâmetros 
estabelecidos pelo art. 57³ do mesmo diploma. Em respeito a tal, a redução da multa pelo 
Magistrado, no ato da sentença, arbitrou-a a um patamar proporcional e razoável, além disso 
serve para inibir  a  prática de atos  futuros semelhantes,  bem como compelir  a recorrida a 
adotar medidas eficazes com vistas a minimizar problemas com seus produtos.

O Tribunal  de  Justiça  do  Espírito  Santo  reiterou  a  orientação  ora 
adotada:

EMENTA:  DIREITO  ADMINISTRATIVO,  CONSTITUCIONAL  E 
PROCESSUAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS 
CONSUMERISTAS.  DESCUMPRIMENTO  À  CONVOCAÇÃO  DE 
ORDEM  DO  PROCON  MUNICIPAL.  MULTA  ADMINISTRATIVA. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. REDUÇÃO DO 
VALOR DA MULTA APLICADA. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. Na hipótese,  
foi  aplicada multa administrativa à Recorrente  (empresa operadora de  
telefonia  móvel),  por  não  ter  comparecido  à  audiência  de  conciliação  
em processo administrativo instaurado junto ao PROCON⁄VITÓRIA, nos  
termos do  artigo  33,  §  2º,  do  Decreto  nº  2.181⁄97.  II.  A aplicação da 
pena  de  multa,  atendeu  aos  preceitos  do  devido  processo  legal,  
porquanto  a  Recorrente  foi  intimada expressamente  da  nova  data  da 
audiência, a qual, inclusive, somente foi redesignada em razão de seu 
pedido, na 1ª (primeira) audiência.               III. Não se afigura razoável, nem   
adequada, ao caso concreto,  a valoração da multa no patamar de R$  
106.107,17  (cento  e  seis  mil,  cento e  sete  reais  e  dezessete  centavos),  
diante do ilícito praticado, nos termos do artigo 57, parágrafo único,do  
Código de Defesa do Consumidor,  resultando em sua redução para  o  
valor  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais).    IV.  Recurso  conhecido  e  
parcialmente  provido.  ACORDA a  Egrégia  Segunda Câmara  Cível,  em 
conformidade da ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este  
julgado,  à  unanimidade,  conhecer  e  conferir  parcial  provimento  ao  
recurso,  nos  termos  do  voto  do  Eminente  Relator.  (TJES,  Classe:  
Apelação,  24080098882,  Relator  :  NAMYR  CARLOS  DE  SOUZA 
FILHO,  Órgão  julgador:  SEGUNDA  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  
Julgamento:  14/02/2012,  Data  da  Publicação  no  Diário:        01/03/2012      )   
(grifos e destaques de agora)

Assim,  atentando  para  os  princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade,  revela-se  pertinente  a  manutenção  do  montante  da  pena  no  valor 
reajustado de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  valor este aproximado à aquele arbitrado em 
desfavor da outra empresa (R$ 3.000,00) que atuou em solidariedade com a Nokia.

1Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:I - 
multa; 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e 
a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para 
o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 
21.5.1993)  Parágrafo único.  A multa  será  em montante  não inferior  a  duzentas e não superior  a três 
milhões  de  vezes  o  valor  da  Unidade  Fiscal  de Referência  (Ufir),  ou  índice  equivalente  que venha a 
substituí-lo. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993) 
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Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo a decisão do juízo a quo em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Ana Cândido Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES.SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0023467-93.2014.815.0011  -  3ª  Vara  da  Fazenda  Pública  de 
Campina Grande

RELATÓRIO.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Campina 
Grande contra sentença (fls. 207/212) do MM. Juiz de direito da 3ª Vara da Fazenda Pública 
de Campina Grande, que julgou procedente, em parte, o pedido, para tão somente minorar o 
valor da multa aplicada pelo Procon Municipal de Campina Grande em face da  Nokia do 
Brasil Tecnologia Ltda., para o patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Irresignada,  o  Município  de  Campina  Grande  apresentou  recurso 
apelatório (fls. 216/241), pugnando pela manutenção da decisão administrativa, uma vez que 
foi constatado o vício do produto, a multa foi justa e em conformidade com as disposições 
legais, não havendo qualquer razão para que seja minorada. 

Contrarrazões às fls. 246/260.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  em seu  parecer  de  fls.  268/270, 
opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Inclua-se em Pauta.

João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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